	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, SECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA, CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA DA VITÓRIA
Contrato ARAAL n.º 17/2009 de 11 de Agosto de 2009


Entre a Vice-Presidência do Governo Regional, representada pelo seu Vice-Presidente Sérgio Humberto Rocha de Ávila, adiante designado por VPG, o Secretário Regional da Presidência, André Jorge Dionísio Bradford, adiante designado por SRP e a Câmara Municipal da Praia da Vitória, adiante designada por CMPV, representada pelo seu Presidente, Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro, é celebrado, ao abrigo do disposto nas alíneas f) e g) do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de Agosto, e na Resolução do Conselho do Governo n.º 136/2009, de 22 de Julho, um contrato ARAAL de colaboração, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto de contrato

O presente contrato tem por objecto a aquisição de equipamentos nas áreas tecnológicas, cénicas e visuais, bem como o mobiliário destinados à Academia de Juventude da ilha Terceira, com sede no concelho da Praia da Vitória.

Cláusula 2.ª

Comparticipação financeira

1 - O custo total do investimento é fixado em € 900 000 (novecentos mil euros), sendo esse o valor da comparticipação financeira do Governo Regional, através do SRP, Direcção Regional da Juventude.

2 - Não serão aceites quaisquer alterações ao montante da comparticipação fixado no número anterior.

3 - O valor da comparticipação financeira, em 2009, será suportado pela dotação do Plano Regional Anual, Capítulo 40 – Despesas do Plano; Programa 03 – Juventude; Projecto 03.01 – Juventude, com a seguinte desagregação:

a) Acção 14 – Academias de Juventude; Classificação Económica 08.05.02Y – Contrato ARAAL, com o montante de € 276 000,00 (duzentos e setenta e seis mil euros);

b) Acção 11 – Incentivo à Criatividade e Empreendedorismo e Oficinas de Criação; 08.05.02Y – Contrato ARAAL, com o montante de € 20 000,00 (vinte mil euros); 

c) Acção 10 – Desenvolvimento das competências tecnológicas e Empreendedorismo nos Jovens; Classificação Económica 08.05.02 Y – Contrato ARAAL, com o montante de € 70 000,00 (setenta mil euros);

d) Acção 5 – Sistema de Informação ao Jovem dos Açores; Classificação Económica 08.05.02 Y – Contrato ARAAL, com o montante de € 25 000,00 (vinte e cinco mil euros);

4 - O valor da comparticipação financeira, em 2010, será suportado pela dotação do Plano Regional Anual, Capítulo 40 – Despesas do Plano; Programa 03 – Juventude; Projecto 03.01 – Juventude, com a seguinte desagregação:

Acção 14 – Academias de Juventude; Classificação Económica 08.05.02Y – Contrato ARAAL, com o montante de € 500 000,00 (quinhentos mil euros).

Cláusula 3.ª

Processamento

O processamento da comparticipação financeira referida na cláusula anterior a favor da CMPV, será efectuado do seguinte modo:

a) Ano económico de 2009, € 400 000,00 (quatrocentos mil euros) de acordo com a desagregação apresentada no n.º 3 da Cláusula anterior;

b) Ano económico de 2010, € 500 000,00 (quinhentos mil euros) de acordo com a desagregação apresentada no n.º 4 da Cláusula anterior.

Cláusula 4.ª

Competências das partes contratantes

1 - Compete ao SRP:

a) Garantir a comparticipação financeira determinada na Cláusula 2.ª do presente Contrato, bem como conferir os respectivos documentos justificativos de despesa;

b) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela CMPV;

2 - À CMPV como entidade adjudicante, compete: 

a) Lançar o procedimento e adjudicar os equipamentos e mobiliário;

b) Satisfazer os pagamentos regulares;

c) Apresentar ao SRP os documentos justificativos da despesa decorrente do objecto do presente contrato;

d) Fiscalizar a execução contratual, tendo em conta as observações eventualmente apresentadas pelo SRP e solicitando a colaboração deste, quando o entenda necessário;

e) Assegurar a publicitação da participação financeira do Governo Regional, de acordo com a regulamentação aplicável.

3 - Compete ao VPG:

a) Promover a fiscalização da regularidade da organização do processo referido na alínea anterior;

b) Zelar pelo cumprimento do presente contrato e pela boa articulação entre as entidades intervenientes.

Cláusula 5.ª

Estrutura de acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo do projecto objecto do presente Contrato é da responsabilidade do SRP, assegurando com o VPG a articulação que se mostre conveniente, nomeadamente para efeitos de inspecção da organização do processo referente ao investimento.

Cláusula 6.ª

Sobreposição de financiamento

Caso seja detectado, relativamente ao objecto do presente contrato, excesso ou sobreposição do financiamento da responsabilidade do SRP, tendo em conta o valor final do mesmo e eventuais participações provenientes de outras entidades, ficará a CMPV obrigada a restituir os montantes transferidos em excesso, acrescidos dos juros legais devidos, podendo o SRP solicitar ao VPG a resolução do contrato, se se tiver verificado conduta dolosa por parte da CMPV.

Cláusula 7.ª

Resolução do contrato

1 - A documentação comprovativa da despesa relativa ao investimento objecto do presente Contrato deve dar entrada no Gabinete do SRP até 30 de Junho de 2010.

2 - O disposto no número anterior não impede a suspensão da contagem do prazo aí previsto, desde que por motivo não imputável à CMPV e mediante pedido desta, devidamente justificado, dirigido ao SRP.

3 - Qualquer das partes contratantes pode resolver o contrato em caso de incumprimento das suas cláusulas e, supletivamente, nos termos da lei civil. 

4 - A resolução será comunicada à parte faltosa por carta registada com aviso de recepção, e produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

5 - Caso o incumprimento seja da responsabilidade da CMPV, deverá a mesma reembolsar a Região Autónoma dos Açores da verba transferida e ainda não utilizada ou não justificada, acrescida de juros legais ou, ou se for o caso, suspenderá o SRP o processamento e pagamento da mencionada verba.

6 - Caso se verifique da parte do SRP um atraso superior a sessenta dias na transferência dos montantes acordados, nos termos da Cláusula 3.ª deste contrato, poderá a CMPV exigir os correspondentes juros, à taxa de mercado, bem como proceder à resolução do presente contrato.

31 de Julho de 2009. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional da Presidência, André Jorge Dionísio Bradford. - O Presidente da Câmara Municipal da Praia da Vitória, Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro.
